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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS -
PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO -  BINÔMIO NECESSIDADE E
POSSIBILIDADE - ALTERAÇÕES FÁTICAS SUPERVENIENTES -
OCORRÊNCIA - PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE -
RECURSO DESPROVIDO.

1. Sendo o arbitramento dos alimentos condicionado a apreciação da
proporcionalidade entre o binômio necessidade/possibilidade, diante do
surgimento de alterações fáticas que tornem desproporcional o seu quantum,
com fulcro no princípio da mutabilidade da prestação alimentícia, possível a
sua revisão com amparo na cláusula rebus sic standibus, consagrada no art.
1699 do Código Civil de 2002 e no art. 15 da Lei nº. 5.478/68.

2. Assim, não tendo o genitor demonstrado excessiva onerosidade da
pensão alimentícia fixada em primeiro grau de análise, é impositiva sua
manutenção, em observância a proporcionalidade entre o binômio
necessidade/possibilidade

3. Recurso desprovido. DESA. TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO

v.v: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. VALOR DOS
ALIMENTOS. ALIMENTANDO MENOR. DOZE ANOS. DN. 27/05/2012.
ALIMENTANTE: PEQUENO COMERCIANTE DO RAMO ALIMENTÍCIO.
RENDA INCERTA. ACORDO ANTERIOR REALIZADO EM 2015.
MAJORAÇÃO DE 13% PARA 25% SOBRE O SALÁRIO MÍNIMO PELA
SENTENÇA RECORRIDA. REVISÃO DO VALOR: NECESSIDADE.
ADEQUAÇÃO PARA 15% QUINZE POR CENTO DO SALÁRIO MÍNIMO.
TRINÔMIO NECESSIDADE, CAPACIDADE E PROPORCIONALIDADE
ATENDIDO PELO NOVO VALOR. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
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- O dever de alimentos dos pais, em relação ao filho menor, decorre do poder
familiar e compete a ambos os genitores, na proporção da capacidade
financeira de cada um.

- Em relação ao filho menor, a necessidade é presumida, uma vez que não
lhes é possível arcar com seu próprio sustento.

- A fixação de alimentos deve adequar-se ao trinômio, necessidade,
possibilidade e proporcionalidade, de modo a atrelar a capacidade
econômica do alimentante às necessidades do alimentando, sob a diretriz da
proporcionalidade dos fatos, conforme inteligência do art. 1.694, §1º, do
Código Civil.

- A fixação da verba alimentar sobre percentual do salário mínimo se mostra
razoável quando o alimentante não possui vínculo formal de trabalho ou se
encontra desempregado, priorizando-se a obrigação do pai ou da mãe em
contribuir, às luzes do trinômio alimentar (necessidade, capacidade
contributiva e proporcionalidade), com o sustento material dos seus
descendentes.

- A existência de outros filhos não justifica, por si só, a redução/alteração do
valor dos alimentos devidos, devendo ser demonstrada, no caso concreto, a
diminuição substancial da capacidade financeira do alimentante frente ao
valor fixado, conforme os critérios da necessidade, possibilidade e
razoabilidade.

- As decisões sobre alimentos podem ser reexaminadas a qualquer tempo,
caso haja efetiva comprovação, por quaisquer das partes, acerca da
alteração no trinômio necessidade / possibilidade / proporcionalidade que
autorize sua revisão, adequando-se, assim, o caso concreto às condições do
obrigado a prestá-los e às necessidades do alimentando. Des. Delvan
Barcelos Junior - Relator vencido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0000.22.152299-8/002 - COMARCA DE SANTA
LUZIA - APELANTE(S): A.C.A. - APELADO(A)(S): P.Y.S.C.A.
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REPRESENTADO(A)(S) P/ MÃE H.S.P.M.

A C Ó R D Ã O

(SEGREDO DE JUSTIÇA)

      Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível Especializada do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos
julgamentos, em NEGAR PROVIMENTO, VENCIDO O RELATOR E A
TERCEIRA VOGAL.

DES. DELVAN BARCELOS JUNIOR

RELATOR

DES. DELVAN BARCELOS JUNIOR (RELATOR)

V O T O

      Trata-se de recurso de apelação interposto por A.C.A. (ordem 111) em
face da sentença proferida pelo MM. Juiz da 1ª Vara Cível da Comarca de
Santa Luzia, que julgou parcialmente procedente o pedido formulado pela
parte autora (ordem 109).

      Na origem, P.Y.S.C.A., representado por sua genitora H.S.P.M. ajuizou
ação revisional de alimentos em desfavor de A.C.A., em que alegou, em
síntese, "que as partes celebraram acordo no qual restou estabelecido que o
requerido pagaria ao requerente, a título de pensão alimentícia, o importe de
13% (treze por cento) do salário-
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mínimo vigente, o que equivale atualmente a R$157,56 (cento e cinquenta e
sete reais e cinquenta e seis centavos). Alude que o requerido tem pago
atualmente o valor de R$120,00 (cento e vinte reais). Informa que a genitora
está desempregada, sendo a sua única renda o auxílio Brasil mensal, no
valor de R$400,00 (quatrocentos reais) e, a cada dois meses, o auxílio gás
no valor de R$50,00 (cinquenta reais), contando, ainda, que recebe ajuda do
avô materno. Aduz que à época do acordo, em setembro de 2015, a criança
era mais nova, contando com três anos de idade, contudo, ante o aumento
das despesas, informa ser necessária a majoração dos alimentos. Requereu
em sede de tutela de urgência, a majoração dos alimentos para 30% (trinta
por cento) do salário-mínimo e ao final a procedência da ação com a
confirmação da tutela. Pleiteou os benefícios da justiça gratuita e juntou
documentos (ID. Num 9469393696 a 9469396095)".

      A sentença julgou procedente o pedido nos seguintes termos:

      "III - DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido inicial para majorar a pensão alimentícia para 25%
(vinte e cinco por cento) do salário-mínimo. Por conseguinte, julgo extinto o
processo, com resolução do mérito, com fulcro no art. 487, I, do CPC. Diante
da sucumbência mínima da parte autora, condeno o requerido, ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$
2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 85 § 8 e § 8-A do Código de
Processo Civil. Ficando a exigibilidade suspensa, por litigar sob o pálio da
justiça gratuita, que ora defiro", sic.

      Inconformado, o requerido A.C.A. (ordem 111), ora apelante, interpôs o
recurso de apelação que ora se analisa. Em suas razões
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recursais alega, em apertada síntese, que "não reúne condições financeiras
de suportar o encargo alimentar nos moldes em que fixados na r. Sentença,
o que impõe a sua redução para o valor equivalente 15% (quinze por cento)
do salário mínimo, uma vez que o Apelante trabalha encontra se
desempregado, tem outro filha O APELANTE cuida e tem outros filhos sendo
L.S.C.S. nascida em 2006, e A.E.S.C. nascido em 2020" (sic). Tece
considerações sobre sua capacidade econômica, a obrigação alimentar de
ambos os genitores e sua situação de doente e desempregado. "Diante do
exposto pede-se seja conferido efeito suspensivo ao apelo (CPC, art. 1.012,
§ 4º), determinando-se, via reflexa, seja o Apelante autorizado a pagar
mensalmente, a título de verba alimentar, a porcentagem de 15% (quinze por
cento) do salário mínimo. Nessas condições, requer o Apelante que está
Egrégia Corte reedite mais uma de suas brilhantes atuações, para, em
considerando tudo o mais que dos autos constam, conheça das presentes
razões recursais, dando provimento ao apelo para reforma da decisão
guerreada, minorando-se os alimentos para a porcentagem de 15% (quinze
por cento) do salário mínimo".

      Ciência do MPMG (ordem 113).

      O autor P.Y.S.C.A., representado por sua genitora H.S.P.M., ora apelado,
apresentou contrarrazões (ordem 114).

      Parecer ministerial de ordem 116 pelo parcial provimento do recurso.

      Tentativa de conciliação frustrada (ordem 121).
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      Em síntese, é o relatório.

      Presentes os pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade
recursal, conheço do recurso interposto.

      Trata-se de ação revisional de alimentos interposta por P.Y.S.C.A.,
representado por sua genitora H.S.P.M, em face do apelante A.C.A.. Em sua
inicial pretendia o autor a revisão da pensão fixada em 13% do salário
mínimo (acordo de ordem 7 - firmado em 29/09/2015). A sentença recorrida
(ordem 109) fixou a verba alimentar em 25% (vinte e cinco por cento) do
salário mínimo. Requer, o apelante, a reforma da sentença, fixando a verba
alimentar em 15% do salário mínimo.

      Com parcial razão o apelante.

      O instituto jurídico dos alimentos, segundo a lição de RODRIGO DA
CUNHA PEREIRA "decorre de valores humanitários e dos princípios da
solidariedade e dignidade humana, e destina-se àqueles que não podem
arcar com a própria subsistência". (in Direito das Famílias / Rodrigo da
Cunha Pereira; prefácio Edson Fachin. - 2. ed. - Rio de Janeiro: Forense,
2021. E-book. p. 468).

      A fonte da obrigação alimentar são os laços de parentesco, sob a
perspectiva da solidariedade, assim conforme se extrai da norma do art.
1.694 do Código Civil que assim estabelece:
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      "Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns
aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível
com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua
educação".

      Em relação à criança e ao adolescente, os artigos 227, caput c/c art. 229,
ambos da Constituição da República de 1988, os alimentos decorrem do
poder familiar, sendo certo que, conforme o artigo 5º, caput e inciso II, e o
artigo 226, § 5º, também do texto constitucional, há igualdade de direitos e
deveres entre homem e mulher na sociedade conjugal, o que atrai, à
evidência, a obrigação de amparar, dentro das possibilidades, os filhos.

      Desses dispositivos constitucionais, bem como das regras dos artigos
1.566, inciso IV, 1.631, 1.703, do Código Civil, ressai claro que os pais,
pouco importando a existência da sociedade conjugal, devem contribuir na
manutenção a prole, devendo-lhe prestar assistência destinada a satisfazer
as necessidades materiais de sustento, aqui compreendidas também o
vestuário, habitação, saúde, lazer e educação, devendo as prestações
atender à condição social e aos estilo de vida do alimentando.

      Sobre o quantum, o Código Civil, notadamente no § 1º, do artigo 1.694,
determina que os alimentos devem ser fixados em atenção ao binômio
possibilidade/necessidade.

      No entanto, conforme lição de MARIA BERENICE DIAS a verba alimentar
está atrelada ao trinômio "proporcionalidade, necessidade e
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possibilidade":

      "Inexiste distinção de critérios para a fixação do valor da pensão em
decorrência da natureza do vínculo obrigacional. Estão regulados de forma
conjunta os alimentos decorrentes dos vínculos de consangüinidade e
solidariedade, do poder familiar, do casamento e da união estável. Os
alimentos devem sempre permitir que o alimentando viva de modo
compatível com a sua condição social. De qualquer forma, ainda que seja
esse o direito do credor de alimentos, é mister que se atente na quantificação
de valores, às possibilidade do devedor de atender ao encargo. Assim, de
um lado há alguém com direito a alimentos e, de outro, alguém obrigado a
alcançá-los. A regra para a fixação (CC 1.694 § 1º e 1.695) é vaga e
representa apenas um standard jurídico. Dessa forma, abre-se ao juiz um
extenso campo de ação, capaz de possibilitar o enquadramento dos mais
variados casos individuais. Para definir valores, há que se atentar ao dogma
que norteia a obrigação alimentar: o princípio da proporcionalidade. Esse é o
vetor para a fixação dos alimentos. (...) Tradicionalmente, invoca-se o
binômio necessidade-possibilidade, ou seja, perquirem-se as necessidades
do alimentando e as possibilidade do alimentante para estabelecer o valor da
pensão. No entanto, essa mensuração é feita para que se respeite a diretriz
da proporcionalidade. Por isso se começa a falar,com mais propriedade, em
trinômio: proporcionalidade-possibilidade-necessidade. O critério mais seguro
e equilibrado para a definição do encargo é o da vinculação aos rendimentos
do alimentante". (in Manual de direito das famílias. 8. ed.rev. e atual. São
Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 552-553) - (destaque)

      Nessa perspectiva, a concessão de alimentos deve guardar relação com
a capacidade econômica do alimentante e, ao mesmo tempo, atender às
necessidades do alimentando, respeitando-se a diretriz da proporcionalidade.
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      E, uma vez fixados os alimentos e sobrevindo a alteração no trinômio
necessidade/possibilidade/proporcionalidade, o valor da obrigação alimentar
pode ser modificado a qualquer tempo, consoante dispõe a norma do artigo
1.699, do Código Civil de 2002:

      "Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação
financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado
reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou
majoração do encargo". Destaque meu.

      É o caso em tela. A necessidade da revisão da verba fixada em 2015 não
é mais discutida. O que requer o apelante é a redução para 15% do salário
mínimo em detrimento do percentual de 25% fixado na decisão recorrida.

      Como sabido, o ônus da prova recai sobre quem alega a alteração da
equação "possibilidade/necessidade", para fins de modificação do valor dos
alimentos.

      No caso em tela, verifico que a verba alimentar anterior (13% do salário
mínimo) foi fixada em 29/09/2015 (ordem 7).

      O alimentando/apelado P.Y.S.C.A., nascido em 27/05/2012 (ordem 6),
tem apenas doze anos de idade (2024) e suas necessidades
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são próprias da idade, tais como educação, saúde, alimentação, lazer,
vestuário, atividade física, uniforme e materiais escolares. Ele reside com a
genitora, que já lhe presta alimentos in natura, competindo ao genitor pagar
alimentos in pecunia.

      Já o alimentante/apelante, não tem vínculo formal comprovado (ordem
81), informou e comprovou possuir um edema na medula óssea (foi sugerido
pelo médico a prática no trabalho de atividades de baixo impacto (ordem 67 e
86)) e possui ainda outros filhos.

      A tese sustentada pelo apelado em sua inicial de que "o Requerido
ostenta boa condição econômica nas redes sociais, sendo que é proprietário
de um trailer que vende chopp e hambúrguer. Ademais, é certo que estando
o Requerido na referida empresa é natural que tenha recebido aumentos em
sua remuneração ao longo dos anos, o que deixa evidente que tem
condições de arcar com a pensão alimentícia em valor superior ao
acordado", não restou comprovada ao longo do feito.

      Ressalto que, em 2015 (ordem 7), a verba alimentar foi fixada em 13% do
salário mínimo e não há, nos autos prova de aumento expressivo na renda
do apelante, apesar da necessidade do alimentando.

      Como sabido, as redes sociais divulgam, na maioria das vezes, um
mundo imaginário e nem sempre real. Os documentos de ordem
65/67/81/85/93/96 não demonstram grande movimentação financeira nas
contas do apelante e os documentos de ordem 71/72 comprovam que o
mesmo tem outras filhas. O suposto estabelecimento comercial do apelante
(ordem 13) visivelmente não é um estabelecimento com rentabilidade
exorbitante e acima da média
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dos pequenos estabelecimentos comerciais.

      Como bem salientado no parecer de ordem 116 "registramos, ainda, que
o recorrente não apresentou nenhum elemento probatório hábil a justificar a
sua real situação econômica, vez que apenas aduziu de forma genérica que
não possui condições financeiras de arcar com o quantum fixado. Quanto à
alegação do apelante de que possui outras duas filhas, cabe destacar que tal
fato não é oponível ao apelado e, por si só, não impõe a minoração da
pensão alimentícia. A propósito, aplicado o princípio da paternidade
responsável ao caso em tela, cabe ao genitor se adequar ao contexto familiar
para prestar os alimentos essenciais ao desenvolvimento pleno de seus
filhos".

      Não há, nos autos, qualquer indicio de grande capacidade econômica do
apelante e muito menos expressiva alteração de 2015 para 2024.

      Diante das provas dos autos, concluo que, com razão o apelante ao
requerer a fixação da verba alimentar em 15% do salário mínimo vigente
(R$211,80 - 15% de R$1.412,00 - 2024). Esta é sua capacidade de
pagamento nesse momento.

      Assim, o valor atribuído na sentença deve ser reduzido para 15% do
salário mínimo, como pleiteado pelo apelante. Tal valor, ainda que
insuficiente para ajuda na criação do menor (doze anos), é o que pode o
apelante pagar de acordo com as provas dos autos.
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      Ademais, não se pode perder de vista que os alimentos decorrentes do
poder familiar têm a função de permitir que os alimentandos usufruam o
mesmo padrão de vida ostentado pelo alimentante.

      Em termos mais claros, a condição social dos provedores (pai e mãe)
influencia na quantificação dos alimentos, de tal sorte que, no presente caso,
a quantia estabelecida na sentença atende, por ora, o trinômio, "possibilidade
- necessidade - proporcionalidade".

      Por fim, indeclinável ressalvar que as decisões sobre alimentos podem
ser reexaminadas a qualquer tempo, caso haja efetiva comprovação, por
quaisquer das partes, acerca da alteração no trinômio necessidade /
possibilidade / proporcionalidade que autorize sua revisão, adequando-se,
assim, o caso concreto às condições do obrigado a prestá-los e às
necessidades dos alimentandos.

      DISPOSITIVO

      Com tais considerações, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO
para fixar a verba alimentar em 15% do salário mínimo (R$211,80 - 15% de
R$1.412,00 - SM 2024). Tal valor é o valor mais próximo da
necessidade/possibilidade/proporcionalidade de acordo com as provas dos
autos.

      Deixo de majorar os honorários advocatícios fixados na sentença, nos
termos do art. 85, §11 do CPC, tendo em vista o entendimento
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fixado pelo c. STJ no tema 1059, no qual restou definido que "a majoração
dos honorários de sucumbência prevista no artigo 85, parágrafo 11, do CPC
pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não
conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado
competente. Não se aplica o artigo 85, parágrafo 11, do CPC em caso de
provimento total ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do
resultado do julgamento ou limitada a consectários da condenação".

      Mantenho a sucumbência na forma fixada na sentença recorrida. Custas
e despesas recursais pela apelada, dada a sucumbência recursal mínima do
apelante, suspensa a exigibilidade.

DESA. TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO

      Revelam os autos que P.Y.S.C.A., representado por sua genitora
H.S.P.M, ajuizou "Ação Revisional de Alimentos" em face de A.C.A.,
alegando o autor que "as partes celebraram acordo no CEJUSC, no qual
ficou estabelecido que o Requerido pagaria ao Requerente, a título de
pensão alimentícia, o importe de 13% (treze por cento) do salário mínimo
vigente, o que equivale atualmente a R$ 157,56 (cento e cinquenta e sete
reais e cinquenta e seis centavos). Entretanto, o requerido tem pago
atualmente o valor de R$120,00 (cento e vinte reais)".

      Afirmou que sua genitora se encontra desempregada, vivendo de auxílio
do Governo Federal, bem como que "à época do acordo, em setembro de
2015, a criança era mais nova, com três anos de idade, com gastos mais
reduzidos", tendo ocorrido o aumento de suas necessidades, com educação,
lazer, vestuário e saúde.

      Acrescentou que "o requerido ostenta boa condição econômica nas redes
sociais, sendo que é proprietário de um trailer que vende
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chopp e hambúrguer", pretendendo a majoração da pensão alimentícia para
30% do salário mínimo.

      A MM.ª Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Santa Luzia
julgou parcialmente procedente o pedido inicial, "para majorar a pensão
alimentícia para 25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo", o que
motivou o presente recurso.

      Ab initio, esclarece-se que os alimentos são prestações voltadas à
satisfação das necessidades pessoais daquele que não é capaz de provê-las
pelo próprio trabalho, constituindo um instituto de feição civil-constitucional
(art. 6º da CR/88; arts. 1.694/1.710 do CC/02), cujos fundamentos são de
pacificação das relações sociais, tutelar a dignidade da pessoa humana (art.
1º, III, da CR/88), manutenção do patrimônio mínimo e solidariedade social
(art. 3º, I, da CR/88).

      No caso específico da ação revisional de alimentos, o exame de tais
requisitos deve ter como norte o art.1.699 c/c art. 1694, §1º, do Código Civil
de 2002, que assim dispõem:

Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação
financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe poderá o interessado
reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou
majoração do encargo.

Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos
outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a
sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua
educação.

§ 1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do
reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.

      Dessa forma, não se deve olvidar que a obrigação alimentar se prolonga
no tempo, sendo muito comum o surgimento de alterações fáticas na
situação de necessidade do alimentando e/ou de possibilidade do
alimentante que acabem por tornar desproporcional
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o dever até então fixado, a ensejar a sua revisão com amparo na cláusula
rebus sic standibus e em observância ao binômio necessidade/possibilidade
que norteia a fixação.

       No caso do menor P.Y.S.C.A., nascido em 27/05/2012 atualmente com
12 anos de idade, decerto que o valor do pensionamento deve levar em
conta as necessidades presumidas, de acordo com a sua respectiva faixa
etária e o poder econômico dos genitores, tudo  em observância ao binômio
necessidade/possibilidade que norteia a fixação (art. 1.694, §1º, do CC/02).

      Posto isto, no caso dos autos, restou demonstrado que o apelante possui
um estabelecimento comercial (doc. eletrônico n.º 13 que, conquanto de
pequeno porte,  não comprovou sua impossibilidade em arcar com o valor
fixado em primeiro grau, sendo certo que a constituição de nova família com
o nascimento de outros filhos, não justifica, por si só, a redução dos
alimentos, tendo em vista o princípio da paternidade responsável (art. 227 da
CR/88) que impõe aos genitores a responsabilidade de realizar o devido
planejamento familiar/econômico, antes de optarem por constituir uma família
e gerar filhos.

      Nesse passo, após detida análise dos autos, NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO.

      É como voto.

DES. ALEXANDRE SANTIAGO

APELAÇÃO CÍVEL - REVISIONAL DE ALIMENTOS - FIXAÇÃO - TRINOMIO
- NECESSIDADE X POSSIBILIDADE X PROPORCIONALIDADE.

- Os alimentos são fixados em atendimento aos vetores possibilidade-
necessidade, conforme preceitua o artigo 1.694, §1º, do Código Civil, sem
deixar de levar em conta a verificação de proporcionalidade entre eles.
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      Data venia ao posicionamento do ilustre Desembargador Relator, ouso
divergir de seu voto em relação ao percentual dos alimentos devidos pelo
genitor.

      Cumpre registrar que a Constituição da República estabelece em seu
artigo 226, §5º a paridade dos direitos e deveres referentes à sociedade
conjugal e, no que atine à obrigação de prestar alimentos, o Código Civil de
2002 adota o trinômio necessidade - possibilidade - proporcionalidade,
segundo o qual o quantum dos alimentos deve ser fixado levando-se em
consideração as necessidades do alimentando e as possibilidades do
alimentante:

Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos
outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a
sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua
educação.

§ 1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do
reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.

      Referido Diploma Legal estabelece, ainda, que, nos termos do art. 1.699,
do Código Civil, sobrevindo mudança na situação financeira do alimentante
ou alimentando, poderá o interessado ajuizar ação para reclamar a
exoneração ou revisão da pensão:

Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação
financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado
reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, exoneração, redução ou
majoração do encargo.
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      Cabe, então, ao Estado Juiz, ao arbitrar ou revisar a pensão alimentícia
respeitar a correlação entre as necessidades básicas de quem os recebe, as
possibilidades econômicas de quem está obrigado a prestá-los e a
proporcionalidade entre eles.

      Conforme assinala MARIA BERENICE DIAS:

O princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade, em essência,
consubstancia uma pauta de natureza axiológica que emana diretamente das
ideias de justiça, equidade, bom-senso, prudência, moderação, justa medida,
proibição de excesso, direito justo e valores afins; precede e condiciona a
positivação jurídica, inclusive a de nível constitucional; e, ainda, enquanto
princípio geral do direito, segue de regra de interpretação para todo o
ordenamento jurídico.

Tradicionalmente, invoca-se o binômio necessidade-possibilidade, ou seja,
perquirem-se as necessidades do alimentando e as possibilidades do
alimentante para estabelecer o valor do pensionamento. No entanto, essa
mensuração é feita para que se respeite a diretriz da proporcionalidade. Por
isso se começa a fa lar ,  com mais propr iedade, em tr inômio:
proporcionalidade-possibilidade-necessidade. (Manual de direito das famílias
- 9ª edição - São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013 - p. 579).

      Por outro lado, o artigo 1.699, do Código Civil, estabelece que, se fixados
os alimentos sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre, ou
na de quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, conforme as
circunstâncias, exoneração, redução ou majoração do encargo.

      Sobre a revisão da pensão alimentícia, leciona CRISTIANO CHAVES DE
FARIAS e NELSON ROSENVALD:

17



Tribunal de Justiça de Minas Gerais

De fato, em se tratando de relação jurídica continuativa de tempo
indeterminado, é muito comum a revisão da obrigação de prestar alimentos,
comprovada a mudança na situação fática justificadora (CPC, art. 505, I).
Alterada a proporcionalidade decorrente da possibilidade de quem presta e
da necessidade de quem recebe, justifica-se uma revisão para equalizar o
quantum alimentar.

Naturalmente, a revisão alimentícia está condicionada à comprovação de que
houve uma mudança, para maior ou para menor, nos elementos objetivos,
fáticos ou jurídicos, da obrigação alimentícia posterior à sua fixação,
decorrente de fato imprevisível, não decorrente do comportamento das
próprias partes, afinal se a diminuição de sua capacidade decorre de ato
voluntário do alimentante ou do alimentando, não se pode justificar a revisão.

Ademais, não se pode aceitar a revisão quando se comprovar o aumento das
necessidades do alimentando sem uma correlata e contraposta ampliação da
capacidade econômica do devedor da obrigação, já que a modificação do
quantum há de se justificar quando presentes as duas variáveis de forma
simultânea e conjugada. (Curso de Direito Civil: Famílias. 11 ed. rev. e atual.
Salvador: JusPODIVM, 2019. p.822)

      Verifica-se que a sentença majorou os alimentos para 25% do salário
mínimo.

      Em seu voto, o ilustre Desembargador Relator reduziu os alimentos para
15% do salário mínimo, por considerar que esta seria sua capacidade de
pagamento no momento.

      Considero, entretanto, que referido valor é ínfimo e insuficiente para o
custeio das despesas do filho, que, atualmente, possui doze
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anos.

      Em que pese possuir um edema na medula óssea, restou comprovada
sua capacidade para o trabalho, sendo demonstrado nos autos que é
proprietário deum trailer que comercializa alimentos, ordem 13.

      Portanto, a meu ver, comprovada a capacidade de pagamento do
percentual fixado na sentença.

      Por todo o exposto, data venia ao posicionamento do ilustre
Desembargador Relator, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

      Custas recursais e honorários advocatícios, os quais majoro para
R$2.200,00 (dois mil e duzentos reais), pelo apelante, ficando suspensa sua
exigibilidade, por encontrar-se sob o pálio da gratuidade judiciária.

DESA. ÂNGELA DE LOURDES RODRIGUES

      Peço vênia à em. Primeira Vogal e ao em. Segundo Vogal para
acompanhar o voto proferido pelo em. Relator.

      É como voto.

DES. CARLOS ROBERTO DE FARIA

      Peço vênia ao Em. Relator para acompanhar a divergência instaurada
pela 1ª Vogal.

              SÚMULA: "RECURSO NÃO PROVIDO, VENCIDO O RELATOR E A
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TERCEIRA VOGAL"
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